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Artigo 2.º
Forma e prazo de exercício da opção

1 — Os sujeitos passivos que reúnam as condições esta-
belecidas no n.º 8 do artigo 27.º do Código do IVA e preten-
dam optar pelo pagamento do imposto devido pelas impor-
tações de bens, através da inclusão do respetivo montante 
na declaração periódica mensal prevista na alínea c) do n.º 1 
do artigo 29.º do Código do IVA, devem efetuar essa opção 
mediante pedido à Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), 
por via eletrónica, no Portal das Finanças, até ao 15.º dia do 
mês anterior àquele em que pretendem que ocorra o início 
da aplicação dessa modalidade de pagamento.

2 — A AT verifica se estão cumpridas as condições 
previstas no n.º 8 do artigo 27.º do Código do IVA e co-
munica ao sujeito passivo, pela mesma via, a validação da 
opção no Portal das Finanças, no prazo de 5 dias a contar 
da data do pedido.

3 — Quando não se encontrem reunidas as condições 
do n.º 8 do artigo 27.º do Código do IVA, a AT comunica o 
facto ao sujeito passivo, pela mesma via e no prazo previsto 
no número anterior, seguida de notificação nos termos 
legais, não produzindo a opção exercida quaisquer efeitos.

4 — Tendo sido exercida a opção prevista no n.º 1, a mo-
dalidade de pagamento nos termos do n.º 8 do artigo 27.º 
do Código do IVA mantém -se obrigatoriamente por um 
período mínimo de seis meses.

Artigo 3.º
Cessação dos efeitos da opção

1 — A opção efetuada nos termos da presente Portaria 
pela modalidade de pagamento do IVA prevista no n.º 8 do 
artigo 27.º do Código do IVA cessa os seus efeitos:

a) Por iniciativa do sujeito passivo, através de comu-
nicação, por via eletrónica, no Portal das Finanças, até 
ao 15.º dia do mês anterior àquele em que pretende que 
passe a ser aplicável o regime geral de pagamento do IVA 
na importação;

b) Quando deixar de se verificar qualquer das condições 
previstas no n.º 8 do artigo 27.º do Código do IVA.

2 — No caso previsto na alínea b) do número anterior, 
o sujeito passivo comunica o facto à AT, por via eletrónica, 
no Portal das Finanças, até ao 15.º dia do mês seguinte 
àquele em que o mesmo ocorreu, produzindo efeitos no 
primeiro dia do mês subsequente

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a AT, 
quando tenha conhecimento da circunstância prevista na 
alínea b) do n.º 1, notifica o sujeito passivo da cessação 
de efeitos, nos termos legais, ficando o mesmo obrigado 
ao pagamento do imposto devido pelas importações de 
bens nos termos do n.º 3 do artigo 28.º do Código do IVA 
a partir do 1.º dia do mês seguinte àquele em que se con-
sidere legalmente efetuada a notificação.

4 — Em caso de cessação dos efeitos da opção nos ter-
mos do n.º 1, o sujeito passivo só pode voltar a exercê -la 
decorrido um ano após a data da respetiva cessação.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

A presente Portaria produz efeitos a partir 1 de março 
de 2018, data de entrada em vigor do n.º 8 do artigo 27.º 
do Código do IVA.

Artigo 5.º
Disposições transitórias

1 — A partir do dia 1 de setembro de 2017, os sujei-
tos passivos podem exercer a opção prevista no n.º 8 do 
artigo 27.º do Código do IVA, nos termos da presente 
Portaria, relativamente às importações de bens elencados 
no Anexo C ao Código do IVA, com exceção dos óleos 
minerais.

2 — Os sujeitos passivos que pretendam exercer a op-
ção com efeitos a 1 de setembro de 2017, efetuam o pe-
dido à AT, por via eletrónica, no Portal das Finanças, até 
ao dia 16 do mês de agosto.

3 — Durante o período transitório, a condição prevista 
na alínea d) do n.º 8 do artigo 27.º do Código do IVA aplica-
-se apenas às importações de bens constantes do Anexo C 
ao Código do IVA, com exceção dos óleos minerais.

O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, Fer-
nando António Portela Rocha de Andrade, em 13 de 
julho de 2017. 

 FINANÇAS E TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 216/2017
de 20 de julho

O Programa do XXI Governo Constitucional estipula o 
compromisso de definir uma política de rendimentos numa 
perspetiva de trabalho digno e, em particular, garantir a 
revalorização da Retribuição Mínima Mensal Garantida 
(RMMG), garantindo aos trabalhadores uma valorização 
progressiva do seu trabalho, conciliando o objetivo de 
reforço da coesão social com o da sustentabilidade da 
política salarial.

Na prossecução de uma política de rendimentos numa 
perspetiva de trabalho digno e, em particular, na garantia 
da revalorização do RMMG, em dezembro de 2016, à 
imagem do que tinha ocorrido em dezembro de 2015, foi 
celebrado um acordo tripartido entre o Governo e os Par-
ceiros Sociais com assento na CPCS, que fixou a RMMG 
em € 557 a partir de 1 de janeiro de 2017.

No âmbito do referido acordo, o Governo comprometeu-
-se ainda a atualizar os contratos públicos plurianuais onde 
a RMMG se revelou como critério determinante no cálculo 
do preço contratual e, como tal, tenham sofrido impac-
tos substanciais e imprevisíveis decorrentes da subida da 
RMMG.

Assim, o Governo consagrou no artigo 45.º do Decreto-
-Lei de Execução Orçamental de 2017 (Decreto -Lei 
n.º 25/2017, de 3 de março), o regime de «atualização 
extraordinária do preço dos contratos de aquisição de ser-
viços».

A atualização do preço dos contratos em função do 
aumento da RMMG ocorrerá quando o cocontratante pres-
tador de serviços evidenciar junto da entidade adjudicante 
pública, nos termos previstos na presente portaria, que o 
preço contratual sofreu impactos substanciais decorrentes 
da entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 86 -B/2016, de 29 de 
dezembro.

Com efeito, o n.º 4 do artigo 45.º do Decreto -Lei 
n.º 25/2017, de 3 de março, estabelece que os circuitos, 
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prazos, procedimentos e termos da autorização da atualiza-
ção extraordinária do preço são definidos por portaria dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças 
e do trabalho, solidariedade e segurança social.

Desta feita, importa tornar claro e transparente o pro-
cesso de «atualização extraordinária do preço dos contratos 
de aquisição de serviços», definindo o procedimento, o 
circuito e os prazos de forma a garantir uma análise rigo-
rosa e exigente.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e do 

Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, ao abrigo do 
disposto n.º 4 do artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 25/2017, 
de 3 de março, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria estabelece o âmbito, circuito, prazos, 
procedimento e termos da autorização para a atualização 
extraordinária do preço dos contratos de aquisição de servi-
ços com duração plurianual, celebrados em data anterior a 
1 de janeiro de 2017 ou, tendo sido celebrados após aquela 
data, tenham tido origem em procedimentos concursais 
cujas propostas tenham sido apresentadas em data anterior 
a 1 de janeiro de 2017, previsto no n.º 4 do artigo 45.º do 
Decreto -Lei n.º 25/2017, de 3 de março.

Artigo 2.º
Âmbito

São abrangidos pela presente portaria os contratos de 
aquisição de serviços com duração plurianual, celebra-
dos em data anterior a 1 de janeiro de 2017 ou, tendo 
sido celebrados após aquela data, tenham tido origem em 
procedimentos concursais cujas propostas tenham sido 
apresentadas em data anterior a 1 de janeiro de 2017, re-
lativamente aos quais, comprovadamente, a componente 
de mão -de -obra indexada à Remuneração Mínima Mensal 
Garantida tenha sido o fator determinante na formação 
do preço contratual e tenham sofrido impactos substan-
ciais decorrentes da entrada em vigor do Decreto -Lei 
n.º 86 -B/2016, de 29 de dezembro.

Artigo 3.º
Requerimento de atualização extraordinária do preço 

de contrato de aquisição 
de serviços com duração plurianual

1 — O cocontratante prestador de serviços pode, no 
prazo de 30 dias a contar da entrada em vigor da presente 
portaria, requerer junto da entidade adjudicante o reco-
nhecimento de que o preço contratual sofreu impactos 
substanciais decorrentes da entrada em vigor do Decreto-
-Lei n.º 86 -B/2016, de 29 de dezembro, e a consequente 
atualização extraordinária do preço a que se refere o ar-
tigo 1.º

2 — O modelo do requerimento referido no número 
anterior é aprovado em anexo à presente Portaria e deve 
ser acompanhado de um relatório financeiro subscrito 
pelo Contabilista Certificado do cocontratante, que de-
monstre que o preço contratual acordado, em virtude da 
entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 86 -B/2016, de 29 de 
dezembro, sofreu uma alteração não coberta pelos riscos 

próprios do contrato e com impactos substanciais sobre o 
valor do contrato.

3 — O relatório financeiro referido no número anterior 
deve evidenciar que os motivos que fundamentam o pe-
dido de atualização especial do preço não foram devidos a 
defeito de previsão do cocontratante, nem eram inerentes 
ao risco próprio do contrato, demonstrando que não estava 
no preço inicialmente previsto o aumento antecipadamente 
esperado da RMMG, nem eram inerentes ao risco próprio 
do contrato, designadamente por variações de custos com 
salários, devendo os valores a considerar ser deduzidos das 
atualizações anuais já previstas no contrato e ter em con-
sideração que esta componente salarial representa apenas 
parte do valor global do contrato.

Artigo 4.º
Apreciação do requerimento

1 — A entidade adjudicante procede à apreciação do 
requerimento no prazo máximo de 15 dias.

2 — Caso a entidade adjudicante conclua que o preço 
contratual acordado sofreu uma alteração não coberta pelos 
riscos próprios do contrato, nos termos da presente por-
taria e do artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 25/2017, de 3 de 
março, deve submeter o processo, no prazo referido no 
número anterior, aos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas setoriais e pela área das finanças, para efeitos 
de autorização da atualização extraordinária do preço, 
nos termos do n.º 3 do artigo 49.º da Lei n.º 42/2016, de 
28 de dezembro.

Artigo 5.º

Autorização

A autorização da atualização extraordinária do preço, 
nos termos do artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 25/2017, de 
3 de março de 2017, e para efeitos do n.º 3 do artigo 49.º 
da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, reveste a forma de 
despacho conjunto dos membros do Governo responsáveis 
pela área setorial e pela área das finanças, que deve ser 
emitido no prazo máximo de 30 dias úteis e produzirá os 
seus efeitos retroativamente a 1 de janeiro de 2017.

Artigo 6.º
Entidades referidas no artigo 2.º da Lei 

n.º 73/2013, de 3 de setembro

No caso de contratos celebrados com entidades referidas 
no artigo 2.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, alterada 
pelas Leis n.os 82 -D/2014, de 31 de dezembro, 69/2015, de 
16 de julho, 132/2015, de 4 de setembro, e 7 -A/2016, de 
30 março, a autorização a que se refere o artigo anterior 
é da competência do respetivo órgão deliberativo ou, na 
inexistência deste, do órgão executivo.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte à 
sua publicação.

Em 13 de julho de 2017.
O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Frei-

tas Centeno. — O Ministro do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social, José António Fonseca Vieira da Silva.
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A (………………………..) 

    
Designação (………………………..), NIPC (………………..), com sede (………), aqui 
representada por (………), NIF (………………..), cartão do cidadão n.º (…….), residente 
em (………), com as funções de (………………..), com poderes para o ato conforme 
certidão permanente de registo comercial (………………..),  vem apresentar 
fundamentação para a atualização extraordinária do preço contratual, ao abrigo do disposto 
n.º 4 do artigo 45.º do Decreto-Lei n.º 25/2017, de 3 de março, o qual deve ser fixado em 
EUROS (………).

Designação da Empresa:  
Organismo/Serviço/ Sector empresarial do Estado:  
Área setorial [Ministério]:  
Objeto contratual:  
Data de celebração do contrato:  
Prazo de duração do contrato [meses]:  
Preço Contratual atual:
Preço Contratual requerido:

Para o efeito, autoriza desde já a entidade adjudicante a aceder aos dados disponíveis nos 
sistemas da Segurança Social relativos à situação dos trabalhadores ao seu serviço, 
reportados a 31 de dezembro de 2016 e a 31 de janeiro de 2017.

Lisboa,

Anexo: Relatório financeiro subscrito pelo Contabilista Certificado da empresa  

ANEXO I 

 JUSTIÇA E TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 217/2017

de 20 de julho

O regime de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo, 
aprovado pela Lei n.º 147/99, de 1 de setembro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 31/2003, de 22 de 
agosto, e pela Lei n.º 142/2015, de 8 de setembro, dora-
vante designada por Lei de Proteção, regula a criação, a 
competência e o funcionamento das Comissões de Prote-
ção de Crianças e Jovens em todos os concelhos do país, 
determinando que a respetiva instalação seja declarada por 
Portaria conjunta dos Ministros da Justiça e do Trabalho, 
Solidariedade e Segurança Social.

Ações de informação e articulação entre todas as en-
tidades públicas e particulares intervenientes foram já 
desenvolvidas no concelho do Alandroal, com vista à ins-
talação da respetiva comissão de proteção, dando assim 
cumprimento ao preceituado na Lei de Proteção.

Assim, ao abrigo do n.º 3 do artigo 12.º da Lei de Pro-
teção, manda o Governo, pela Ministra da Justiça e pelo 
Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

É criada a Comissão de Proteção de Crianças e Jovens 
do Alandroal, a qual fica instalada em edifício da Câmara 
Municipal, exercendo a sua competência territorial na área 
do município do Alandroal.

Artigo 2.º
Modalidade alargada

A Comissão de Proteção, a funcionar na modalidade 
alargada, é constituída, nos termos do artigo 17.º da Lei 
de Proteção, pelos seguintes elementos:

a) Um representante do município;
b) Um representante do Instituto da Segurança 

Social, I. P.;
c) Um representante dos serviços locais do Ministério 

da Educação;
d) Um médico ou enfermeiro, em representação dos 

serviços de saúde;
e) Um representante das instituições particulares de 

solidariedade social ou de organizações não governamen-
tais que desenvolvam, na área de competência territorial 
da comissão de proteção, respostas sociais de caráter não 
residencial, dirigidas a crianças, jovens e famílias;

f) Um representante do Instituto do Emprego e Forma-
ção Profissional, I. P.;

g) Um representante das instituições particulares de so-
lidariedade social ou de organizações não governamentais 
que desenvolvam, na área de competência territorial da 
comissão de proteção, respostas sociais de caráter resi-
dencial, dirigidas a crianças, jovens e famílias;

h) Um representante das associações de pais existentes 
no concelho;

i) Um representante das associações ou organizações 
privadas que desenvolvam atividades desportivas, culturais 
ou recreativas destinadas a crianças e jovens;

j) Um representante das associações de jovens ou dos 
serviços de juventude;

k) Um representante da Guarda Nacional Republicana;
l) Quatro pessoas designadas pela assembleia muni-

cipal;
m) Os técnicos que venham a ser cooptados pela Co-

missão.
Artigo 3.º

Eleição do presidente e designação do secretário

1 — O presidente da Comissão de Proteção é eleito 
pela comissão alargada, de entre todos os seus membros, 
na primeira reunião plenária, por um período de três anos, 
renovável, nos termos do n.º 3 do artigo 26.º da Lei de 
Proteção.

2 — O presidente da Comissão de Proteção designa, 
nos termos do n.º 2 do artigo 23.º da Lei de Proteção, o 
secretário, o qual o substitui nos seus impedimentos.

3 — As entidades que devem designar os membros que 
integram a Comissão de Proteção indicam -nos nominal-
mente, ao presidente da Comissão Nacional de Promoção 
dos Direitos e Proteção das Crianças e Jovens, nos 8 dias 
subsequentes à publicação da presente portaria.

4 — A Comissão de Proteção também indica a sua mo-
rada e os seus contactos, bem como, os membros que 
foram, respetivamente, eleito presidente e designado se-
cretário, ao presidente da Comissão Nacional de Promoção 
dos Direitos e Proteção das Crianças e Jovens, nos 15 dias 
subsequentes à publicação da presente portaria.

Artigo 4.º
Modalidade restrita

1 — A Comissão de Proteção, a funcionar em modali-
dade restrita, é composta, nos termos do artigo 20.º da Lei 


